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EDITAL DE LICITAÇÃO 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 010/2021 

RDC ELETRÔNICO Nº 002/2021 
BB nº 863738 

 
A PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA-PE, CNPJ nº 10.120.962/0001-38, através da 
servidora Juliana Oliveira de Moura Lima, instituído pela Portaria nº. 001/2021 - GP, de 04/01/2021 
Pregoeiro da CPL/PMBG, com os demais equipe de apoio, torna público aos interessados, que realizará 
licitação, na modalidade REGIME DIFERENCIADO DE CONTRATAÇÃO – RDC ELETRÔNICO, no MODO DE 
DISPUTA “FECHADO”, com critério de julgamento MENOR PREÇO, sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, 
EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, com fundamento na Lei Federal nº 12.462, de 04 de agosto de 2011, 
no Decreto Federal nº 7.581, de 11 de outubro de 2011, e subsidiariamente, nas regras da Lei Federal nº 
8.666, de 21 de junho de 1993, quando e no que aplicáveis, a ser procedida com observância das exigências, 
condições e especificações expressas neste Edital e em seus Anexos: 

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: DIA 29/03/2021, ÀS 08:00 HORAS 
ABERTURA DAS PROPOSTAS: DIA 20/04/2021, ÀS 08:00 HORAS 
INÍCIO DA DISPUTA DE PREÇOS: DIA 20/04/2021, ÀS 10:00 HORAS 
REFERÊNCIAS DE HORÁRIO: HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF 
SISTEMA ELETRÔNICO UTILIZADO: BANCO DO BRASIL 
ENDEREÇO ELETRÔNICO: www.licitacoes-e.com.br 

 
1. DADOS BÁSICOS DA LICITAÇÃO: 
 
1.1. Referência de tempo: Todos os horários estabelecidos neste edital, aviso e Sessão Pública observarão, 
para todos os efeitos, o horário oficial de Brasília/DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 
sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame, sendo considerada hora útil o intervalo entre as 
08h às 14h, sem interrupções. 
 
1.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário e endereço eletrônico anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do 
Presidente da Comissão em contrário. 
 
1.3. Consultas: Observando o prazo legal, o interessado poderá formular consultas por e-mail, informando o 
número da licitação, por meio do endereço: cplbarradeguabiraba@gmail.com. 
 
1.4. Cópia deste Edital, seus anexos e eventuais alterações estarão, a partir da data da publicação de seu 
resumo em Diário Oficial, à disposição no site do Banco do Brasil (www.licitacoes-e.com.br), bem como no 
site do Município por meio do link: http://transparencia.barradeguabiraba.pe.gov.br/app/pe/barra-de-
guabiraba/1/licitacoes, para todos os interessados. 
 
1.8. Outras informações sobre a licitação serão prestadas pela Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal 
de Barra de Guabiraba, situado na Rua Miguel Teixeira de Carvalho, s/n, Centro - PE, Barra de Guabiraba – 
PE, CEP. 55.690-000, no horário das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis. 
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2. DO OBJETO  

2.1. A presente licitação tem por objeto a Contratação de Pessoa Jurídica para Serviços de Engenharia para 
Reconstrução do banheiro público de Barra de Guabiraba, no âmbito deste município, conforme projetos 
básicos, memórias de cálculos, planilha orçamentária, curva ABC e cronograma físico-financeiro e demais 
Anexo.  

2.2. Os serviços serão executados sob o REGIME DE EXECUÇÃO INDIRETA, com EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO. 
 
2.3. A execução dos serviços deverá obedecer aos critérios e parâmetros técnicos de qualidade 
estabelecidos neste Edital e no respectivo Processo Administrativo que originou o pedido. 
 
2.4. O valor global estimado é de R$ 138.070,68 (Cento e Trinta e Oito Mil e Setenta Reais e Sessenta e Oito 
Centavos). 
 
3. DO FUNDAMENTO LEGAL, DA FORMA DE EXECUÇÃO DA LICITAÇÃO, DO MODO DE DISPUTA, DO 
REGIME DE CONTRATAÇÃO E DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

3.1. A presente licitação reger-se-á pelo disposto neste Edital e seus Anexos, Lei Federal nº 12.462, de 04 de 
agosto de 2011, com redação dada pela Lei Federal nº 12.688, de 18 de julho de 2012, no Decreto Federal nº 
7.581, de 11 de outubro de 2011, na Medida Provisória n.º 961/2020, e subsidiariamente, nas regras da Lei 
Federal nº 8.666/1993. 

3.2. Sem prejuízo das regras expostas neste Instrumento Convocatório cabe à contratada a execução de 
obras e serviços de engenharia, fornecimento dos equipamentos e sistemas, montagem, testes, pré-
operação e comissionamento;  

3.3. Os Anexos são partes integrantes deste Edital independente de transcrição. 

4. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  

4.1. Poderão participar da Licitação, empresas pertencentes ao ramo de atividade pertinente ao objeto da 
Licitação observada a necessária qualificação.  

4.2. Estarão impedidos de participar da presente licitação:  

4.2.1. Os interessados suspensos do direito de licitar com a Administração Municipal de Barra de Guabiraba, 
cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída ou mantida, no prazo e nas condições do 
impedimento;  

4.2.2. Os interessados que tenham sido declarados inidôneos pela Administração Municipal, Estadual ou 
Federal, o que abrange a administração direta e indireta, as entidades com personalidade jurídica de direito 
privado sob o seu controle e as fundações por ela instituída e mantida, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja reabilitado perante a autoridade que aplicou a penalidade;  
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4.2.3. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou concurso 
de credores;  

4.2.4. Empresas em forma de consórcio.  

4.2.5. Servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação. 

4.2.6. Estrangeiros que não estejam autorizados a comercializar no País;  

4.2.7. Servidores de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, inclusive Fundações instituídas 
e/ou mantidas pelo Poder Público, por si ou por interposta pessoa, direta ou indiretamente, como licitante 
neste processo licitatório; 
 
4.2.8. Empresa isoladamente responsável pela elaboração do projeto básico ou executivo ou da qual o autor 
do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado; 
 
5. DO CREDENCIAMENTO NO SISTEMA E EFETIVA PARTICIPAÇÃO  

5.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do RDC Eletrônico deverão dispor de 
chave de identificação e senha pessoal e intransferível, obtida junto às Agências do Banco do Brasil S.A. 
sediadas no País.  
 
5.2. O credenciamento se dará por intermédio da atribuição de chave de identificação e/ou senha individual. 
 
5.3. O credenciamento será pessoal e intransferível para acesso ao sistema. O usuário credenciado será 
responsável por todos os atos praticados nos limites de suas atribuições e competências. 
 
5.4. O credenciamento implica em responsabilidade legal do usuário e na presunção de sua capacidade 
técnica para realização das transações inerentes ao pregão. 
 
5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil S.A., ao provedor do 
sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido da senha, ainda que por terceiros.  

5.6. O credenciamento da empresa participante e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 
das transações inerentes ao RDC Eletrônico.  

5.7. A participação no RDC Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do 
representante credenciado e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por 
meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

5.8. O encaminhamento de proposta pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às exigências de 
habilitação previstas no Edital. A empresa será responsável por todas as transações que forem efetuadas em 
seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.  
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5.9. Caberá ao interessado acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do RDC 
Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 
quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.  

6. DA APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS INICIAIS 

6.1. A proposta de preços deverá ser informada e anexada em campo especifico, exclusivamente por meio 
do Sistema Eletrônico (licitações-e), com observância as disposições do Projeto Básico, conforme do Anexo 
II, sob pena de desclassificação, conforme seguintes observações: 
 
6.2. A proposta de preços deverá ser redigida no idioma nacional, em papel timbrado da proponente, por 
qualquer processo eletromecânico ou eletrônico, rubricadas em todas as folhas, devendo a última ser 
assinada pelo representante legal da empresa ou procurador, devidamente munido de instrumento de 
mandato que lhe confira poderes para tal. 

6.3. Planilha de Preço (Apenas Planilha Sintética) levando em consideração os serviços discriminados, que 
deverão ser fielmente desempenhados, de acordo com o quantitativo mínimo indicado. 
 
6.4. Indicação do valor global em algarismos e por extenso; 
 
6.5. Prazo de validade de no mínimo 90 (noventa) dias corridos, a contar da data da entrega da proposta, 
facultado, porém, aos licitantes estender tal validade por prazo superior a este. 
 
6.6. Indicação do nome e qualificação completa do representante legal da empresa, para assinatura de 
eventual contrato. 
 
6.7. Os preços cotados deverão ser referidos à data de recebimento das propostas, considerando-se a 
condição de pagamento á vista, não devendo por isso, computar qualquer custo financeiro para o período de 
processamento das faturas. 
 
6.8. Nos preços propostos deverão estar inclusos todos os custos com salários (inclusive as remunerações 
decorrentes da prestação dos serviços em horas extras por parte dos empregados da contratada), encargos 
sociais, previdenciários e trabalhistas, gratificação, fardamento, EPI’s, alimentação, transporte de qualquer 
natureza, procedimentos de sinalização e segurança do seu pessoal, de equipamentos e de terceiros; a 
permanência de técnico de segurança responsável, organização de CIPA e de todos os demais requisitos 
legais de segurança e medicina do trabalho administrativo, impostos, taxas, emolumentos e quaisquer 
outros custos que, direta ou indiretamente, se relacionem com o fiel cumprimento, pela contratada de suas 
obrigações, inclusive todos os custos com fornecimento de materiais e demais insumos das obras e serviços 
a serem realizados. 
 
6.9. Caso haja necessidade de incluir durante a execução dos serviços algum item referente a aumento de 
quantitativo por motivo de alteração de projetos, será respeitado o preço unitário da planilha contratual, e 
no caso de serviços novos estes terão seus custos fixados mediante acordo entre as partes, respeitando os 
limites estabelecidos no art. 65, § 1o, da Lei 8.666/93. 
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6.10. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços globais e unitários superiores aos 
orçados pela Administração, exceto se, após negociação com o presidente, os valores se tornarem 
inferiores. 

6.11. A proposta deverá obrigatoriamente conter todas as informações padrões contidas no modelo Anexo II 
a este edital (Carta de Apresentação da Proposta). 

6.12. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema 
eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a 
sessão pública. 
 
6.13. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 
de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 
 
6.14. No caso de Microempresa – ME ou de Empresa de Pequeno Porte - EPP, o licitante deverá declarar via 
sistema que cumpre os requisitos estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro 
de 2006, alterada pela Lei nº 11.488, de 15 de junho de 2007, em seu Art. 34, declarando que a Empresa 
está apta a usufruir o tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei 
Complementar; 
 
6.15. Nos casos de emissão de declaração falsa, a empresa licitante estará sujeita à tipificação no crime de 
falsidade ideológica, prevista no artigo 299 do Código Penal Brasileiro, bem como nos crimes previstos nos 
artigos 90 e 93 da Lei nº 8.666/93, além de poder ser punido administrativamente, conforme as sanções 
previstas no presente Edital.  
 
6.16. A apresentação da proposta implicará plena aceitação, por parte do proponente das condições 
estabelecidas neste edital e seus anexos.  
 
6.17. O licitante que deixar de apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou os apresentarem em 
desacordo com o estabelecido neste Edital e seus Anexos, ou ainda com irregularidades, será 
desclassificado, não se admitindo complementação posterior, salvo se motivada por alguma diligência de 
ordem técnica ou da CPL, desde que não altere a formulação da proposta.  
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO 
 
7.1. A abertura da sessão pública deste RDC, conduzida pela Presidente da Comissão, ocorrerá na data e na 
hora indicadas no item 1.1 deste Edital, por meio do sistema eletrônico - www.licitacoes-e.com.br 
 
7.2. Durante a sessão pública, a comunicação entre ao Presidente e os licitantes ocorrerá exclusivamente 
mediante troca de mensagens, via Chat, em campo próprio do sistema eletrônico. Não será aceito contato 
por meio telefônico, e-mail ou qualquer outro tipo, salvo por caso fortuito ou força maior.  
 
7.3. O Presidente verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 
estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital.  
 
7.4. A desclassificação da PROPOSTA será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhamento em tempo real pelas licitantes.  
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7.5. Uma vez iniciada a sessão, não serão permitidas quaisquer retificações que possam influir no resultado 
final desta licitação, ressalvados ajustes do valor final após eventual negociação e/ou desempate de 
ME/EPP. 
 
7.6. É facultada à COMISSÃO ou à autoridade superior, em qualquer fase desta licitação, a promoção de 
diligência destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a apresentação posterior de 
documentos e/ou informações que alterem a formulação da proposta. 
 
7.7. A Presidente da COMISSÃO anunciará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar, 
imediatamente após a abertura da Sessão Pública ou, se for o caso, após a negociação e decisão acerca da 
aceitação de melhor proposta.  
 
7.8. Ocorrendo a participação de licitante que detenha a condição de tratamento favorecido, diferenciado e 
simplificado, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 ou Decreto nº 8.538/2015, e não sendo a 
proposta válida classificada em primeiro lugar de empresa desse porte, serão adotados os procedimentos 
estabelecidos nas legislações acima apontadas e suas alterações c/c arts. 38 e 39 do Decreto n.º 7.581/11.  
 

7.8.1. Entende-se por empate ficto aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs, EPPs 
e Cooperativas sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 
 
7.8.2. Para efeito do disposto no item 7.8.1, ocorrendo o empate, o sistema eletrônico convocará a ME, 
EPP ou Cooperativa melhor classificada, que poderá apresentar, no prazo máximo de 05 (cinco) minutos, 
sob pena de preclusão do direito, proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, 
situação em que será, após conformidade de sua habilitação, adjudicado em seu favor o objeto licitado. 
 
7.8.3. Durante o período indicado no item 7.8.2, apenas ME, EPP, Cooperativas poderão registrar o valor 
de nova proposta de preços. 
 
7.8.4. Não ocorrendo à contratação da ME, EPP e Sociedades Cooperativas, conforme item 7.8.2 serão 
convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do § 1º do art. 44, da Lei 
Complementar n.º 123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 
 
7.8.5. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs, EPPs e sociedades cooperativas que 
se encontrem no intervalo estabelecido no §1º, do art. 44 da Lei Complementar n.º 123/06, prevalecerá o 
desconto recebido e registrado cronologicamente em primeiro lugar que poderá apresentar melhor 
oferta. 

 
7.9. No caso de empate entre 02 (duas) ou mais propostas, não sendo o caso de aplicação do direito de 
preferência referido no item 7.8, prevalecerá o menor preço recebido e registrado cronologicamente em 
primeiro lugar.  
 
7.10. Não haverá etapa de lances nesta licitação, sendo que cada licitante concorrerá com o valor inicial de 
sua proposta comercial. 
 
8. DA NEGOCIAÇÃO, DA CLASSIFICAÇÃO E ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  
 
8.1. A Presidente da Comissão, após anunciada a classificação das licitantes, poderá encaminhar, via sistema 
eletrônico, contraproposta à licitante que tenha ofertado o menor preço, para buscar melhor proposta, 
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observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas no 
edital. 
 
8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 
 
8.3. A Presidente anunciará a proposta classificada provisoriamente em primeiro lugar ou, quando for o 
caso, após a negociação e decisão acerca da aceitação do menor preço. 
 
8.4. Será vencedora a empresa que atender ao edital e ofertar o menor preço de preços. 
 
8.5. Na verificação da conformidade da melhor proposta apresentada (aquela que tiver seu preço aceito) 
com os requisitos do instrumento convocatório, será desclassificada caso: 
 
a) Contenha vícios insanáveis; 
b) Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório e/ou esteja em desacordo 
com os documentos de Licitação;  
d) Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 
contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/11.  
e) Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pelo Presidente;  
f) Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde que 
insanável;  
g) Ilegíveis ou com limitações, omissões, alterações, adições, correções, rasuras ou emendas que 
representem irregularidades de qualquer natureza;  
h) Majorar itens não elencados para correção em diligência;  
i) Cujo valor global seja superior ao limite estabelecido neste Edital;  
 

8.5.1. Não obedeça às especificações técnicas previstas no instrumento convocatório; 
 
8.5.2. Apresente preço manifestamente inexequível ou permaneça acima do orçamento estimado para a 
contratação, inclusive nas hipóteses previstas no caput do art. 9º do Decreto 7.581/11. 
 
8.5.3. Não tenha sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração Pública; ou  
 
8.5.4. Apresente desconformidade com quaisquer outras exigências do instrumento convocatório, desde 
que insanável. 

 
8.6. A Comissão de Licitação poderá realizar diligências para aferir a exequibilidade da proposta ou exigir do 
licitante que ela seja demonstrada. 
 

8.6.1. Consideram-se inexequíveis as propostas com valor global inferiores a 70% (setenta por cento) do 
menor dos seguintes valores: 
 
a) Média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
orçamento estimado pela administração pública, ou  
 
b) Valor do orçamento estimado pela Administração Pública. 
 

8.7. A administração conferirá ao licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade da sua proposta, 
no prazo de 24h (vinte e quatro horas). 
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8.8. Na hipótese acima, o licitante deverá demonstrar que o valor da proposta é compatível com a execução 
do objeto licitado no que se refere aos custos dos insumos e aos coeficientes de produtividade adotados nas 
composições do valor global. 
 
8.9. A análise de exequibilidade da proposta não considerará materiais e instalações a serem fornecidos pelo 
licitante em relação aos quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração, desde que a renúncia 
esteja expressa na proposta. 
 
8.10. Se a licitante participar de fase de desempate ME/EPP ou negociação de valores, será concedido o 
prazo de 24h (vinte horas), a contar da convocação, para adequação de planilhas e envio dos documentos 
no prazo de 02 (duas) horas, para o e-mail indicado no item 8.12.1. 
 
8.11. A licitante que abandonar o certame, deixando de enviar a documentação indicada neste Capítulo, 
será desclassificada e sujeitar-se-á às sanções previstas neste Edital.  
 
8.12. DA PROPOSTA FINAL  
 
8.12.1. A proposta final deverá ser remetida pelo sistema licitações-e, no prazo máximo de 24h (vinte e 
quatro horas) após solicitação da presidente da CPL, atendendo as mesmas exigências do item 6 deste 
edital. A proposta vencedora deverá ser emitida em papel timbrado que identifique o licitante, sem 
emendas, rasuras ou entrelinhas e deverá estar datada e assinada por seu representante legal ou 
procurador, com indicação de número da cédula de identidade, órgão emissor, número de CPF e o cargo por 
ele ocupado na empresa e ainda deverá conter:  
 
a) O número do Edital, data e hora da sua realização;  
b) O nome, a razão social da licitante, CNPJ, endereço, telefones, fax, endereços eletrônicos e funcionário de 
contato;  
c) As especificações detalhadas do(s) bem(ns)/serviço(s) ofertado(s);  
d) O prazo de validade não inferior a 90 (noventa) dias, contados da data de abertura do presente RDC 
Eletrônico;  
e) As Planilhas de Quantidades preenchidas com os valores unitários, totais e global da proposta, 
identificando os preços unitários (art. 19, § 2º Lei RDC), conforme Anexo I;  
f) A Planilha de Composição de Preços Unitários (CPU), constando obrigatoriamente os quantitativos de 
material e mão de obra, bem como os percentuais adotados para os encargos sociais e BDI;  
g) A Planilha de Comprovação do BDI, conforme Anexo I, acompanhado da comprovação do regime 
tributário a que a empresa pertencer;  
h) Encargos sociais;  
i) Cronograma Físico de Etapas, conforme Anexo I;  
j) O preço ofertado deverá ser expresso em REAL (R$), limitado a 2 (duas) casas decimais, devendo ser 
desprezadas as demais;  
k) Para fins de cálculo das planilhas, somente serão consideradas 2 (duas) casas decimais, sendo as demais 
desconsideradas, não sendo permitido o arredondamento. A licitante deverá “truncar” a planilha de preços 
de modo a evitar dízimas que culminem em erros de cálculo 
l) Os dados bancários para recebimento (pagamento) em nome da licitante: Nome e número do Banco, 
agência e conta corrente.  
m) Eventuais Memórias de Cálculo que se fizerem necessárias;  
n) Demais declarações constantes do Edital e seus anexos;  
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8.12.2 A licitante deverá enviar a proposta digitalizada, devidamente assinada pelo representante da 
empresa e a planilha em meio editável (excel), para fins de conferência pela CPL.  
 
8.12.3. Todos os documentos deverão estar devidamente assinados e datados pelo licitante ou por seu 
representante legal, bem como rubricadas em todas as suas folhas; 
 
8.12.4 Caso a proposta seja assinada por representante da empresa, esta deverá estar acompanhada de 
cópia de procuração por instrumento público e de cópia de documento de identificação do procurador.  
 
8.12.5 Para fins de reajustamento, deverá ser considerado o mês em que foi apresentada a proposta de 
preços, conforme artigo 40, inciso XI da Lei nº 8.666/93.  
 
8.13. A Presidente da CPL poderá, justificadamente, sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
Propostas, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.  
 
8.14. Na hipótese da Proposta Final de Preço não ser aceita, por qualquer motivo, ou se a licitante não 
atender às exigências habilitatórias, a COMISSÃO examinará a proposta subsequente, e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda aos termos do 
Edital. 
 
9. DA HABILITAÇÃO  
 
9.1. A licitante com proposta vencedora será convocada via sistema www.licitacoes-e.com.br, a enviar a 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e demais ANEXOS do edital, que deverá ser remetido pelo sistema 
licitações-e ou no email cplbarradeguabiraba@gmail.com, no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) 
horas, após convocação da presidente. 
 
9.1.1. Recomenda-se que os documentos relativos à habilitação devam ser apresentados de forma legível, 
numerados em ordem sequencial, conforme as seguintes disposições:  
 
9.2. A Comissão verificará mediante consulta “on line” nos respectivos sítios eletrônicos dos órgãos oficiais:  
 
9.2.1. A existência de registros impeditivos da contratação no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 
Suspensas /CGU, disponível no Portal da Transparência (www.portaldatransparencia.gov.br);  
 
9.2.2. A existência de registros impeditivos de contratação por improbidade administrativa no Cadastro 
Nacional de Condenações Cíveis por ato de improbidade administrativa e inelegibilidade disponível no Portal 
do CNJ;  
 
9.2.3. A Lista de Inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU – (https://contas.tcu.gov.br); 
9.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, para a habilitação das ME/EPPS, 
será assegurado o prazo de cinco dias úteis (prorrogável por igual período, desde que solicitado por escrito 
pela licitante e aceito pela comissão), cujo o termo inicial corresponderá ao momento em que a proponente 
ME ou EPP for declarada vencedora do certame, após classificação e desempate, se ocorrer, para a 
regularização da documentação, e emissão de eventuais certidões válidas. 
 
9.3. HABILITAÇÃO JURÍDICA 
 
9.3.1. Os licitantes, deverão apresentar a seguinte documentação relativa à Habilitação Jurídica: 
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9.3.1.1. Tratando-se de sociedade comercial, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com 
todas as suas alterações ou ato constitutivo consolidado, devidamente registrado. No caso de sociedades 
por ações, tais documentos deverão ser acompanhados da Ata de Eleição de seus Administradores; 
 
9.3.1.2. Tratando-se de sociedades civis, ato constitutivo com todas as suas alterações e sua inscrição, 
acompanhada de prova da diretoria em exercício; 
 
9.3.1.3. Tratando-se de empresa ou sociedade estrangeiras decreto de autorização e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 
 
9.3.1.4. Tratando-se de empresa individual, o registro comercial; 
 
9.3.1.5. Cópia da Cédula de Identidade dos sócios da empresa ou dos representantes das entidades (RG); 
 
9.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 
 
9.4.1. A verificação será feita mediante a apresentação dos seguintes documentos: 
 
9.4.1.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ; 
 
9.4.1.2. Certificado atualizado de Regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS; 
 
9.4.1.3. Certidão de Regularidade Fiscal para com a Fazenda Municipal e Estadual, do domicilio ou sede da 
licitante, ou outro equivalente, na forma da lei; 
 
9.4.1.4. Prova de Inexistência de Débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII – A da Consolidação das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 
 
9.4.1.5. Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União – CND 
RFB/PGFN/INSS. A empresa que possuir a Certidão Específica Previdenciária e a Certidão Conjunta 
PGFN/RFB, dentro do período de validade nelas indicados, poderá apresentá-las conjuntamente. 
Entretanto, se possuir apenas uma das certidões ainda no prazo de validade, terá que emitir a certidão que 
entrou em vigência em 03 de novembro de 2014 e abrange todos os créditos tributários federais 
administrados pela RFB e PGFN). 
 
9.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
9.5.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigível e apresentado 
na forma da Lei, conforme determinado pelo respectivo Conselho Regional e no termo da Resolução 
1.402/2012 do Conselho Federal de Contabilidade, devidamente registrado no Órgão competente, 
comprovando a boa situação financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços 
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da 
data de apresentação da proposta. O balanço deverá ser registrado na entidade competente e também 
assinado pelo Administrador da Empresa e pelo Contador. O Balanço Patrimonial deverá ser acompanhado 
de cópia do termo de abertura e de encerramento, extraídos do livro Diário, devidamente registrado no 
órgão competente, nas condições de apresentação do balanço patrimonial. 
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Deve haver a comprovação dos seguintes índices: 
            
                                       Liquidez Geral = AC + ARLP > = 1,0 
                                                                 PC + ELP 
 
                                       Liquidez Corrente = AC > = 1,0 
                                                                    PC 
 
AC = Ativo Circulante; ARLP = Ativo Realizável em Longo Prazo; PC = Passivo Circulante; ELP = Exigível em 
Longo Prazo.  
 
9.5.1.2. As certidões que não apresentarem prazo de validade serão consideradas válidas por um período de 
90 (noventa) dias de sua emissão, salvo previsão de prazo diverso em lei ou em norma infralegal, ficando a 
licitante responsável por juntar a respectiva comprovação.  
 
9.5.1.3. Não será aceito qualquer protocolo de entrega ou de solicitação de documentos em substituição aos 
documentos relacionados neste Edital;  
 
9.5.1.4. Para fins de habilitação, a verificação dos documentos pela presidente nos sítios oficiais de órgãos e 
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova. 
 
9.5.1.5. Em se tratando de filial, os documentos de habilitação jurídica e regularidade fiscal deverão estar 
em nome da filial, exceto aqueles que, pela própria natureza, são emitidos somente em nome da matriz.  
 
9.5.1.6. Os licitantes que estiverem em seus balanços com índices inferiores a 1 (um), deverão comprovar 
um Patrimônio Líquido de 10% (dez por cento) da sua proposta de preços a ser apresentada. A comprovação 
deverá ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, admitida a atualização para esta data 
por meio de índices oficiais.  
 
9.5.2. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor ou 
distribuidores (caso exista mais de um) da sede da pessoa jurídica, dentro de um prazo máximo de 90 
(noventa) dias anteriores à sessão pública, INCLUSIVE, Processos Eletrônicos (PJ-e) com prazo de validade 
constante no documento (Está certidão somente é exigível quando a certidão negativa de Falência, 
Recuperação Judicial ou Extrajudicial do Estado da sede da licitante contiver a ressalva expressa de que não 
abrange os processos judiciais eletrônicos). No caso de empresas em recuperação judicial que já tenham 
dito plano de recuperação homologado em juízo, certidão emitida pela instância judicial competente que 
certifique que a licitante está apta econômica e financeiramente 
 
9.6. RELATIVO A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 
 
9.6.1. Certidão de Registro da empresa e do(s) responsável(eis) técnico(s) no Conselho Regional de 
Engenharia e Arquitetura – CREA, nos termos da legislação em vigor. 

 
9.6.2. Comprovação de capacidade técnica operacional e aptidão para o desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da Licitação, mediante a 
apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em nome da 
empresa licitante, onde contemple os serviços apresentados na planilha orçamentária com quantidades 
compatíveis com o objeto licitado. 
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9.6.1.1. O(s) atestado(s) deverão ser apresentados constando as seguintes informações da emitente: papel 
timbrado, CNPJ, endereço, data de emissão, nome e cargo/função de quem assina o documento, bem como 
conter objeto. 
 
9.6.1.2. Caso o(s) atestado(s) apresentado(s) não demostre(m) os elementos de identificação exigidos no 
item anterior, RECOMENDA-SE que o licitante deva informa-los por meio de declaração acostado ao mesmo, 
para fins de diligência, caso seja necessário. 
 
9.6.2. Comprovação da capacidade técnico profissional da empresa licitante de possuir em seu quadro 
permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente 
reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de 
obra ou serviço de características semelhantes, fornecidos por pessoas jurídicas de direito publico ou 
privado devidamente certificados pelo CREA ou CAU, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão de 
Acervo Técnico – CAT, e que se refiram a contratos concluídos. 
 
9.6.2. Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da licitante ou pela 
própria Concorrente e/ou emitidos por empresas das quais participem sócios ou diretores da Concorrente. 
 
9.6.3. A comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social (se sócio), contrato de 
prestação de serviços, registro em CTPS, Ficha de Registros de Empregados ou pela Certidão de Registro do 
licitante no CREA ou CAU se nela constar o nome do profissional indicado (ART de cargo e função); 
 
9.6.4. Declaração formal e expressa do licitante assinada por um de seus responsáveis, informando que 
disporá de toda infraestrutura necessária, adequada e indispensável à integral execução de todos os 
serviços, compreendendo instalações, equipamentos e pessoal técnico especializado. 
 
9.6.5. Declaração formal e expressa do responsável técnico, detentor de atestados de capacidade técnica 
profissional, indicado para acompanhar os serviços/obras, autorizando a sua indicação, e firmada com data 
posterior à publicação do Edital. 
 
9.6.5.1. É vedada a indicação de um mesmo responsável técnico para mais de uma empresa, fato este que 
inabilitará todas as envolvidas. 
 
9.6.6. Declaração de que recebeu os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e 
das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
 
9.6.7. Declaração de que, em atendimento a Recomendação nº 08/2019, do Ministério Público Federal, se 
compromete e se responsabiliza pela utilização de produtos e subprodutos minerais e florestais com 
procedência legal. (Recomendação Anexo) 
 
9.6.8. Recomenda-se que a Licitante visite o(s) local(is) dos serviços, até o dia útil anterior a abertura do 
certame, para inteirar-se de todos os aspectos referentes à sua execução. Para todos os efeitos, considerar-
se-á que a Licitante tem pleno conhecimento da natureza e do escopo das obras, dos serviços e dos 
fornecimentos, das condições hidrológicas e climáticas que possam afetar sua execução e dos materiais 
necessários para que sejam utilizados durante a execução dos serviços/obras. Não poderá a Licitante alegar 
posteriormente a insuficiência de dados e/ou informações sobre o(s) local(is) e as condições pertinentes ao 
objeto do contrato. 
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9.6.7.1 Caso seja do interesse da licitante, poderá ser solicitado o acompanhamento de profissional 
da Secretaria Municipal de Obras na visita técnica para conhecimento das condições dos locais onde 
serão realizadas as obras. O agendamento poderá ser efetuado com o servidor Sr. Luiz Gustavo de 
Oliveira Wanderley, através do email: cplbarradeguabiraba@gmail.com. A vistoria poderá ser 
realizada até 24 (horas) anterior a data marcada para a abertura da sessão inicial. 

9.6.7.2 A empresa licitante, a seu critério, poderá declinar da vistoria, sendo neste caso,  
necessário   apresentar   declaração   formal   assinada   pelo   responsável técnico, sob as 
penalidades da lei, que tem pleno conhecimento das condições peculiaridades  inerentes  à  
natureza  dos  trabalhos,  e  sobre  os locais dos serviços,   assumindo   total   responsabilidade   
por   esta   declaração,   ficando impedida,   no   futuro,   de   pleitear   por   força   do   
conhecimento   declarado, alterações  contratuais,  de  natureza  técnica  e/ou  financeira de 
corrente da vistoria técnica. 

10. Cumprimento do dispositivo Constitucional: 

10.1. Declaração de que a empresa não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre nem menor de 16 anos de idade, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme 
disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal, emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ou 
pela própria licitante (conforme modelo constante do Anexo II, do presente edital). 

Observações:  

a) A constatação, a qualquer tempo, de adulteração ou falsificação dos documentos apresentados, ensejará 
a adoção imediata da aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de licitar e contratar com 
a Administração Pública, pelo prazo máximo de até 02 (dois) anos, bem como de proposta à autoridade 
competente, de aplicação de penalidade de inidoneidade, independentemente de outras medidas penais 
cabíveis.  
 
b) Quaisquer certidões que não contiverem data de validade explícita serão considerados válidos por um 
período de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de suas emissões. 
 
c) Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos documentos 
requeridos no presente edital e seus anexos. 
 
10.2 Será INABILITADO o licitante que:  
 
a) Enviar a documentação por meio divergente do solicitado pelo Presidente da CPL;  
 
b) Enviar documentação incompleta em desacordo com o Edital;  
 
c) Enviar certidões vencidas;  
 
d) Não apresentar a documentação referente à Qualificação Técnica, ou apresentá- la de forma incompleta 
ou com certidões em descordo com o Edital;  
 
e) Não enviar a documentação pela ferramenta “Convocar Anexo” e dentro do prazo estabelecido pelo 
Presidente da CPL;  
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10.3 . Após a realização da habilitação, a documentação constante no item 09, caso solicitada, deverá ser 
encaminhada em original ou cópias autenticadas, juntamente com a proposta final também original, no 
prazo máximo de 03 (três) dias úteis, contados da solicitação da Presidente da CPL no sistema eletrônico, no 
seguinte endereço Rua Miguel Teixeira de Carvalho, s/n, Centro - PE, Barra de Guabiraba – PE, CEP. 55.690-
000, no horário das 08 (oito) às 13:00 (treze), em dias úteis. Aos cuidados do Departamento de Licitações e 
ao Presidente da CPL responsável. O envelope contendo os documentos deve estar lacrado e informar o 
nome da empresa ou empresário individual, número do CNPJ, número e ano do RDC ELETRÔNICO.  
 
11. DO ENVIO DOS DOCUMENTOS ORIGINAIS 
 
11.1. Após a solicitação da Presidente da Licitação, o licitante deverá encaminhar os ORIGINAIS OU CÓPIAS 
AUTENTICADAS da sua proposta de preços e documentação de habilitação, VIA SEDEX ou outro meio que lhe 
for conveniente, no prazo máximo de 03 (três) dias, sob pena de decair do direito do licitante de ser 
contratado, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
 
11.1.1. Os Documentos poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada 
por cartório competente ou por servidor da Administração ou publicação em órgão da imprensa oficial. 
 
11.1.2. No prazo máximo de 02 (dois) dia úteis o licitante deverá comprovar a postagem dos documentos 
com o ENCAMINHAMENTO DO CÓDIGO RASTREADOR OU OUTRO DOCUMENTO COMPROBATÓRIO da sua 
postagem, para o email cplbarradeguabiraba@gmail.com. 
 
11.2.1. Os documentos deverão ser encaminhados aos cuidados do Presidente da Comissão de Licitação 
para o seguinte endereço:  
 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 
Endereço: Rua Miguel Teixeira de Carvalho, s/n, Centro - PE, Barra de Guabiraba – PE, CEP. 55.690-000 
Destinatário: Juliana Oliveira de Moura Lima 

11.2.1. Alternativamente, os documentos poderão ser entregues pessoalmente no endereço indicado no 
item 1.8 deste edital. 
 
12. DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÕES E RECURSOS 
 
12.1. Os esclarecimentos de dúvidas quanto ao Edital e seus Anexos, poderão ser solicitados, 
exclusivamente, via e-mail cplbarradeguabiraba@gmail.com, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data 
fixada para abertura da licitação. Os esclarecimentos prestados serão estendidos a todos os adquirentes do 
Edital e disponibilizados, via sistema, em campo próprio no site (www.licitacoes-e.com.br). 
 
12.1.1. Os interessados deverão, sempre que possível, consultar o sistema para verificar a existência de 
mensagens / esclarecimentos / avisos da Presidente da Comissão, não sendo responsabilidade da Comissão 
a alegação de desconhecimento em virtude do não acompanhamento das publicações. 
 
12.2. A impugnação do Edital e de seus Anexos, deverá ser dirigida a Presidente da Comissão Permanente de 
Licitação, mediante petição a ser enviada exclusivamente por meio eletrônico, através do e-mail: 
cplbarradeguabiraba@gmail.com, até 05 (cinco) dias úteis anteriores à data fixada para abertura da 
licitação. 
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12.2.1. Apresentada a impugnação a mesma será respondida à interessada, dando-se ciência aos demais 
adquirentes do Edital e disponibilizados, via sistema, em campo próprio no site (www.licitacoes-e.com.br); 
 
12.2.2. A impugnação feita tempestivamente pela licitante não a impedirá de participar do processo 
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente, devendo, por conseguinte, enviar sua 
proposta de preços por meio do sistema eletrônico até a data e hora fixados no subitem 1.1 deste Edital. 
 
12.3. Declarado o vencedor, a Presidente abrirá o sistema eletrônico, no prazo de no mínimo 30 minutos 
consecutivos, durante o qual qualquer licitante poderá, de forma imediata e motivada, em campo próprio 
do sistema, manifestar sua intenção de recurso. 
 
12.3.1. A licitante que desejar apresentar recurso em face dos atos de julgamento da proposta, habilitação 
ou inabilitação deverá manifestar imediatamente a sua intenção de recorrer, via sistema, sob pena de 
preclusão; 
 
12.3.2. Ao licitante que tiver sua intenção de recurso aceita será facultada a apresentação das razões do 
recurso, em, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, que deverá ser remetida para o email: 
cplbarradeguabiraba@gmail.com, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados a apresentar 
contrarrazões, em igual prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, remetendo-o para 
o mesmo endereço eletrônico acima indicado. 
 
12.3.1. As razões do recurso deverão ser dirigidas ao Prefeito do Município de Barra de Guabiraba, por 
intermédio da Comissão, que poderá reconsiderar a sua decisão no prazo de 5 (cinco) dias úteis ou, nesse 
mesmo prazo, fazer subir o recurso àquela autoridade, devidamente informado, devendo, neste caso, a 
decisão do recurso ser proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do seu recebimento, sob 
pena de apuração de responsabilidade; 
 
12.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento; 
 
12.5. O recurso terá efeito suspensivo; 
 
12.6. Não serão aceitos recursos interpostos via fax ou e-mail; 
 
12.7. A impugnação ou o recurso interposto em desacordo com as condições deste Edital e seus Anexos não 
serão conhecidos; 
 
12.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia de início e incluir-
se-á o do vencimento. 
 
12.9. Os prazos previstos neste Edital e seus Anexos iniciam e expiram exclusivamente em dia de expediente 
no âmbito do Município de Barra de Guabiraba/PE. 
 
12.10. Solicitações encaminhadas após o horário de expediente da CPL, terão a contagem do prazo para 
atendimento iniciada no próximo dia útil vigente. 
 
13. DO ENCERRAMENTO 
 
13.1. Finalizada a fase recursal e definido o resultado de julgamento, o Município de Barra de Guabiraba/PE, 
poderá negociar condições mais vantajosas com o primeiro colocado; 
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13.2. Exaurida a negociação o procedimento licitatório será encerrado e encaminhado a Autoridade Superior 
que poderá: 
 
13.2.1. Determinar o retorno dos autos para saneamento de irregularidades que forem supríveis; 
 
13.2.2. Anular o procedimento, no todo ou em parte, por vício insanável; 
 
13.2.3. Revogar o procedimento por motivo de conveniência e oportunidade; ou 
 
13.2.4. Adjudicar o objeto e homologar a licitação em ato único e convocar o adjudicatário para assinatura 
do contrato. 
 
14. HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

14.1. Constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente homologará e adjudicará 
o objeto ao vencedor, podendo revogar a licitação nos termos do artigo 49 da Lei Federal n º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores. 

15. CONTRATAÇÃO 

15.1. Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 03 (três) dias, contados a partir da 
data de sua convocação, para assinar o contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo 
das sanções previstas neste Edital.  

15.2. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante meio eletrônico, para que seja 
assinado e remetido ao endereço abaixo, no prazo de 03 (três) dias, a contar da data de seu recebimento. 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
Rua Miguel Teixeira de Carvalho, s/n, Centro - PE, Barra de Guabiraba – PE, CEP. 55.690-000. 
Destinatário: Juliana Oliveira de Moura Lima 

 
15.3. Para celebração do contrato o licitante deverá manter todas as condições de habilitação, 
reapresentando todas as certidões de regularidade exigidas por ocasião da licitação. 
 
15.4. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor, que 
tenham servido de base à Licitação, bem como as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
15.5. Se o licitante vencedor, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não celebrar o 
contrato, é facultado à Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas na legislação 
pertinente, examinar e verificar a aceitabilidade das propostas subsequentes, na ordem de classificação, 
bem como o atendimento, pelo licitante, das condições de habilitação, procedendo à contratação. 
 
15.6. O futuro contrato não poderá ser objeto de subcontratação, cessão ou transferência, no todo ou em 
parte, sem prévia e expressa anuência da Administração. 
 
15.7. Até a assinatura do contrato pela empresa vencedora, poderá a Contratante efetuar diligências no 
sentido de verificar a veracidade das informações, quanto à capacidade técnica operacional e financeira, se 
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tiver ciência de fatos ou circunstâncias anteriores ou posteriores ao julgamento, aplicando à licitante as 
sanções penais cabíveis. 
 
15.8. Obriga-se a empresa vencedora da licitação, quando da assinatura do contrato a efetuar, no prazo 
máximo de 05 (cinco) dias úteis, o deposito de 5% (cinco por cento) do valor global para garantia do mesmo, 
numa das modalidades previstas no § 1º do art. 56, da Lei 8.666/93, em dinheiro, fiança bancária ou seguro 
garantia. 
 
15.9. Detalhamento das condições contratuais consta nas cláusulas da minuta do contrato, conforme anexo I 
deste edital.  
 
16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
04.122.0150.1038.0000 – GESTÃO, CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA MUNICIPAL 
4.4.90.51.00 – OBRAS E INSTALAÇÃO 
 
17. PENALIDADES E SANÇÕES. 
 
17.1. A empresa adjudicatária deverá observar rigorosamente as condições estabelecidas para a execução 
do objeto licitado, sujeitando-se às penalidades constantes no artigo 86 e 87 da Lei 8.666/93 e suas 
alterações, a saber: 
 
17.1.1. Suspensão do direito de licitar pelo período de 24 (vinte e quatro) meses. 
 
17.1.2. Multa pelo atraso no prazo da data de início da execução dos serviços após a expedição da Ordem de 
Serviços. 
 
17.1.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os motivos da punição, ou até que seja promovida a reabilitação perante a autoridade que 
aplicou a penalidade, o que será concedido sempre que a CONTRATADA ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada prevista neste Edital. A sanção de 
"declaração de inidoneidade" é de competência exclusiva da Prefeita Municipal de Barra de Guabiraba.  
 
18. REVOGAÇÃO – ANULAÇÃO  

18.1. Esta licitação poderá ser revogada por interesse da Administração decorrente de fato superveniente, 
devidamente comprovado, ou anulado por vício ou ilegalidade, sem que as licitantes tenham direito a 
qualquer indenização, à exceção do disposto no art. 59 da Lei 8.666/93, assegurados o contraditório e a 
ampla defesa. 

19. DISPOSIÇÕES GERAIS. 

19.1. A contratação com a empresa vencedora obedecerá às condições constantes da Minuta do Contrato, 
anexa a este Edital. 
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19.2. A apresentação da proposta implica, por parte do licitante, na aquiescência irrestrita a todas as 
condições e deveres contidos neste Edital e adesão completa a todas as obrigações dele constantes, 
inclusive dos seus anexos. 
 
19.3. Caso as datas previstas para realização de eventos relacionados com esta licitação sejam declaradas 
feriado ou ponto facultativo, e não havendo retificação da convocação, qualquer evento relativo à mesma 
deverá ser realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo local e horário anteriormente 
estabelecidos, independente de qualquer comunicação aos interessados. 
 
19.4. O Município de Barra de Guabiraba reserva-se o direito de efetuar diligências com a finalidade de 
verificação da autenticidade e veracidade dos documentos e das informações apresentadas nas propostas. 
 
19.5. O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 
apresentados. A CPL solicitará, em qualquer época ou oportunidade, informações complementares, se julgar 
necessário. 
 
19.6. Poderão ser convidados a colaborar com a Comissão de Licitação, assessorando-a, quando necessário, 
profissionais de reconhecida competência técnica, não vinculados direta ou indiretamente a qualquer dos 
licitantes. 
 
19.7. As empresas interessadas poderão obter eventuais esclarecimentos sobre a presente licitação na sala 
da CPL da Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba situada no endereço definido no preâmbulo deste 
edital mediante solicitação por escrito em no máximo até 05 (cinco) dias úteis antes da abertura da licitação, 
de segunda à sexta-feira, das 8h às 13h. 
 
19.8. A critério da Contratante, considerando a disponibilidade de recursos financeiros, os quantitativos 
previstos neste Edital poderão ser alterados para mais ou para menos, respeitando os limites permitidos 
pela Lei 8.666/93. 
 
20. A JUSTIFICATIVA DA ADOÇÃO DO RDC 
 
20.1. A adoção pelo RDC, na forma eletrônica, visa agilizar o processo de contratação, mediante a busca de 
padronização dos instrumentos convocatórios, minutas de contratos e especificações do objeto a ser 
contratado, além dos aspectos descritos abaixo: 
 
a.1. Quanto à ponderação técnica, a escolha pelo RDC se deu pelos seguintes fatores: 
 
1) Celeridade: Devido a inversão de fases previsto no RDC eletrônico, somente é realizada a habilitação da 
empresa vencedora, dando maior celeridade à realização do certame. Outro ponto é a fase recursal única, a 
qual reduz significativamente os prazos se comparado com as formas tradicionais de licitação previstas na 
Lei nº 8.666/93. 
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2) Transparência e eficiência na contratação: A utilização da forma eletrônica na execução da licitação, tem 
por objetivo evitar conluios e outras formas anticoncorrenciais dando maior transparências nos atos 
realizados durante a sessão pública. 
 
3) Tratamento isonômico entre os licitantes: A presente licitação será pautada na análise de critérios 
objetivos ensejando a igualdade de tratamento. 
 
a.2. Quanto à ponderação econômica, a escolha pelo RDC se deu pelos seguintes fatores: 
 
1) Competitividade entre os licitantes: Tendo em vista a realização na forma eletrônica, amplia-se a 
competitividade. 
 
2) Seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública. 
 
21. DA SUBCONTRATAÇÃO 
 
21.1. É vedada a subcontratação parcial ou total do objeto, salvo autorização expressa do CONTRATANTE, 
que não excederá a 25% (Cinquenta por cento). 
 
22. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
22.1. Quando a desconexão da Presidente da Comissão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a 
sessão do RDC Eletrônico será suspensa e terá reinício, com o aproveitamento dos atos anteriormente 
praticados, somente após comunicação expressa do presidente aos participantes, no sítio www.licitacoes-
e.com.br; 
 
22.2. No caso de desconexão, cada licitante deverá de imediato, sob sua inteira responsabilidade, 
providenciar sua conexão ao sistema. 
 
23.3. As atas serão geradas eletronicamente após o encerramento da sessão pelo Presidente da Comissão; 
 
23.4. Nas atas das sessões públicas deverá constar o registro das licitantes participantes, das propostas 
apresentadas, da análise da documentação de habilitação, da (s) vencedora (s) e da manifestação da 
intenção de interposição de recurso (s), se for o caso; 
 
23.5 Os demais atos licitatórios serão registrados no processo da licitação. 
 
23.6. A licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a 
inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação da licitante que o tiver 
apresentado, ou, caso tenha sido a adjudicatária, a rescisão do instrumento contratual, sem prejuízos das 
demais sanções cabíveis; 
 
23.7. O Município de Barra de Guabiraba/PE reserva a si o direito de revogar a presente licitação por razões 
de interesse público ou anulá-la, no todo ou em parte por vício ou ilegalidade, bem como adiar “sine die” ou 
prorrogar o prazo para recebimento e/ou abertura da PROPOSTA DE PREÇOS ou da DOCUMENTAÇÃO DE 
HABILITAÇÃO, desclassificar qualquer proposta ou desqualificar qualquer licitante, caso tome conhecimento 
de fato que afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à 
indenização ou ressarcimento de qualquer natureza; 
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23.8. É facultado à Comissão, em qualquer fase da licitação, desde que não seja alterada a substância da 
proposta, adotar medidas de saneamento destinadas a esclarecer informações, corrigir impropriedades na 
documentação de habilitação ou complementar a instrução do processo; 
 
23.9. Na hipótese de não conclusão do processo licitatório dentro do prazo de validade da proposta, deverá 
a licitante, independente de comunicação formal do Município de Barra de Guabiraba/PE revalidar, por igual 
período, o documento, sob pena de ser declarada desistente do feito licitatório; 
 
23.10. Fica designado o foro da Cidade de Barra de Guabiraba, Estado do Pernambuco, Brasil, para 
julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste edital. 
 
24. Faz parte do presente Edital: 

 
I. Minuta do Contrato; 

II. Modelo de Carta Proposta; 
III. Declaração do Menor (inciso XXXIII, art. 7º CF); 
IV. Declaração de disponibilidade de instalações, aparelhamento e pessoal; 
V. Declaração de recebimento de documentos e conhecimento; 

VI. Declaração de Inexistência de desimpedimento de licitar / contratar; 
VII. Declaração de Responsabilidade; 

VIII. Modelo de declaração de atendimento a Recomendação 08/2019 do MPF; 
IX. Modelo de declaração de micro empresa ou empresa de pequeno porte; 
X. Planilhas Orçamentárias, Cronograma, Memorial Descritivo, Especificações Técnicas, Recomendação 

nº 08/2019 do Ministério Público Federal. (Disponível no link). 
XI. Declaração da Visita De Inspeção 

 
 

Barra de Guabiraba/PE, 24 de Março de 2021. 
 
 
 
 

Juliana Oliveira de Moura Lima 
Pregoeira da CPL/PMBG 
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ANEXO I 
MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO FMS Nº ____/2021 
 
CONTRATO ADMINISTRATIVO PARA CONTRATAÇÃO 
PARA KITS PEDAGOGICO, QUE ENTRE SI CELEBRAM, 
DE UM LADO, O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
BARRA DE GUABIRABA, E, DE OUTRO LADO, A 
EMPRESA __________________, TUDO DE ACORDO 
COM O PROCESSO LICITATÓRIO Nº XXX/2021 - 
PREGÃO ELETRONICO Nº XXX/2021. 

 
O Município de Barra de Guabiraba, Estado de Pernambuco, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na 
Rua Miguel Teixeira de Carvalho, S/N, Centro – Barra de Guabiraba – PE, inscrito no CNPJ sob o nº 
10.120.962/0001-38, representado pelo Srº Prefeito Diogo Carlos de Lima Silva, Brasileiro, Portador da 
Cédula de Identidade nº 8.390.237 SDS/PE e do CPF/MF sob o nº 098.194.314-41, residente e domiciliado 
nesta cidade, no uso das atribuições que lhe são delegadas, doravante denominado simplesmente 
CONTRATANTE, e, do outro lado, a empresa (Razão Social), inscrita no CNPJ nº XX.XXX.XXX/XX-XX, situada 
na (Endereço Completo), neste ato representada por seu Sócio(a) Administrador(a), Sr(a).  (Nome 
Completo), (Nacionalidade), (Estado Civil), (Profissão), portador(a) da Carteira de Identidade nº X.XXX.XXX – 
(Órgão Expedidor), inscrito no CPF/MF sob o nº. XXX.XXX.XX-XX, residente e domiciliado na (Endereço 
Completo), doravante denominada simplesmente CONTRATADA, têm, entre si, justo e acordado, e celebram 
o presente CONTRATO  mediante as seguintes cláusulas e condições discriminadas abaixo, que mutuamente 
outorgam e estabelecem, oriunda do Processo Licitatório nº ___/2021 – RDC Eletrônico nº __/2021, 
devidamente Homologado pela Autoridade Superior em em __/__/2021, nos termos da Lei nº. 8.666/93 e 
suas alterações. 

 
CLÁUSULA PRIMEIRA - Do Objeto 

 
1.1. Constitui objeto do presente a contratação de empresa para execução de obras de Contratação de 
Pessoa Jurídica para Serviços de Engenharia para Reconstrução do banheiro público de Barra de 
Guabiraba, no âmbito deste município, conforme projetos básicos, memórias de cálculos, planilha 
orçamentária, curva ABC e cronograma físico-financeiro e demais Anexo.  

1.2. Os serviços serão executados sob o regime de execução indireta, com empreitada por preço unitário. 

1.3. Constitui parte integrante deste contrato todos os documentos e instruções que compõem o RDC Nº 
___/2021, completando o presente contrato para todos os fins de direito, independente de sua transcrição, 
obrigando-se as partes em todos os seus termos. 
 

CLÁUSULA SEGUNDA - Da Responsabilidade das Partes 

2.1 - Compete à CONTRATADA: 
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a) Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por ela 
assumidas, todas as condições de qualificação assumidas na licitação;  
 

b) Quanto à execução dos serviços e responsabilidade técnica: Executar os serviços ora contratados, de 
acordo com os Anexos deste termo, nos prazos e condições pré-estabelecidos; 
 

c) Facilitar a ação da Fiscalização, fornecendo informações ou provendo acesso à documentação e aos 
serviços em execução e atendendo prontamente às observações e exigências por ela apresentadas; 
 

d) Proceder à medição no período compreendido entre o dia 1º (primeiro) e o dia 30 do mês de 
competência e emitir os respectivos Boletins de Medição, entregando-os à CONTRATANTE a partir 
do 1º (primeiro) dia útil do mês seguinte ao da medição;  
 

e) Responder por qualquer dano ou prejuízo causado ao CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou 
omissão de seus prepostos e/ou empregados, em decorrência da execução dos serviços previstos 
neste instrumento contratual; 
 

f) Providenciar a retirada imediata de qualquer empregado seu, cuja permanência no local dos serviços 
seja considerada indesejável pela Fiscalização, sem ônus para o CONTRATANTE; 
 

g) A CONTRATADA deverá apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à comprovação 
do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, para com seus empregados; 
 

h) Executar todos os serviços de acordo com os projetos, especificações e demais elementos técnicos 
que integram o contrato, obedecendo rigorosamente às Normas Técnicas da ABNT e do Edital, assim 
como as determinações da CONTRATANTE;  
 

i) Facilitar a ação da Fiscalização na inspeção dos serviços, em qualquer dia ou hora, prestando todas 
as informações e esclarecimentos solicitados, inclusive de ordem administrativa, bem como os 
documentos comprobatórios que a Fiscalização julgar necessário; 
 

j) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, total ou parcialmente, às suas expensas, 
serviços objeto do Contrato em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções, resultantes de 
execução irregular, do emprego de materiais ou equipamentos inadequados ou não 
correspondentes às especificações; 
 

k) Remover todo entulho proveniente da obra;  
 

l) Assumir os danos causados aos materiais retirados para posterior reinstalação;  
 

m) Entregar a obra livre de quaisquer resíduos; 
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n) Manter, durante toda a execução do contrato, a compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação exigidas na licitação.. 

 
2.1.1. A CONTRATADA, na vigência do contrato, será a única responsável perante terceiros, pelos atos 
praticados pelo seu pessoal, excluindo a CONTRATANTE de quaisquer reclamações e indenizações. Serão de 
sua inteira responsabilidade todos os seguros necessários, inclusive os relativos à responsabilidade civil e ao 
ressarcimento eventual de todos os danos materiais ou pessoais causados a seus empregados ou a terceiros. 

2.2 - Compete à CONTRATANTE: 

a) Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA pelos serviços efetivamente prestados, medidos e 
faturados; 

b) Acompanhar as medições dos serviços procedidas pela CONTRATADA, assinando os Boletins de 
Medição ou oferecendo, de imediato, as impugnações que julgar necessárias; 

c) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, defeitos e irregularidades encontradas na execução dos 
serviços, fixando prazos para sua correção; 

d) Notificar, por escrito, à CONTRATADA, da aplicação de eventuais multas, de notas de débitos e da 
suspensão da prestação de serviços; 

e) Observar o cumprimento por parte da CONTRATADA relativo a cessão de mão de obra. 

CLÁUSULA TERCEIRA – Prazo de Vigência e Execução 

 
3.1. A execução dos serviços constantes do presente contrato está estimada em 90 (noventa) dias, de acordo 
com a previsão do cronograma físico financeiro, contados a partir da expedição da Ordem de Serviços e a 
vigência do contrato será de 120 (cento e vinte) dias, contados da data da assinatura e publicação. 

3.1.1. Serão acrescidos ao referido prazo os dias de paralisação dos serviços por causas que independam da 
vontade ou do controle da CONTRATADA, verificados e aceitos pela Fiscalização. 

3.1.2. Os prazos estipulados nesta cláusula poderão ser prorrogados, desde que observadas as condições 
estabelecidas no art. 57 da lei 8.666/93 e alterações posteriores, com as devidas justificativas, mediante 
Aditivo contratual. 

CLÁUSULA QUARTA – Do Valor e Forma de Pagamento 
 
4.1. Pelos serviços aqui ajustados, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância de R$ 
..................... (...........................................), conforme detalhado na Planilha de Preços anexo deste contrato. 

 4.1.1. Os valores acima deverão ser pagos diretamente à CONTRATADA através de crédito na Conta 
Corrente ..... , da Agência ....., BANCO .....cidade....  



 

24 
 

4.2. O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após o adimplemento de cada parcela. A Contratada 
deverá apresentar a nota fiscal correspondente ao objeto licitado, que será atestada pela Fiscalização da 
Prefeitura Municipal de Barra de Guabiraba. 

4.2.1. Deverá acompanhar a Nota Fiscal o boletim de medição com a discriminação dos serviços e indicação 
das localidades onde foram realizados, em consonância com a planilha contratual. 

4.2.2. Quando for o caso, as medições deverão ser acompanhadas das notas fiscais de aquisição dos 
produtos e subprodutos minerais, acompanhadas de declaração de emprego apenas de produtos e 
subprodutos com procedência legal, acompanhadas de licença ambiental do fornecedor e documento de 
regularidade perante a ANPM. (Recomendação nº 08/2019 do Ministério Público Federal). 

4.3 - A liquidação das despesas obedecerá rigorosamente o estabelecido na Lei nº 4320/64. 

4.4 - Os pagamentos poderão ser sustados pelo Município nos seguintes casos: 

a) Não cumprimento das obrigações assumidas que possam de qualquer forma prejudicar a contratante; 
b) Inadimplência de obrigações da contratada para com o Município, por conta do estabelecido no 

contrato; 
c) Não execução dos serviços nas condições estabelecidas no contrato; 
d) Erros ou vícios nas notas fiscais/faturas. 

 
4.5. Nenhum pagamento será efetuado enquanto houver qualquer pendência de liquidação ou obrigação 
que lhe for imposta, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção. 

4.6. Fica assegurado ao CONTRATANTE o direito de deduzir do pagamento devido à CONTRATADA, 
independente da aplicação de multas, importâncias correspondentes a: 

a) Débitos a que tiver dado causa. 
b) Despesas relativas à correção de eventuais falhas. 
c) Dedução relativa a insumos de sua responsabilidade não fornecidos. 
d) Utilização de materiais ou equipamentos do CONTRATANTE cujo fornecimento seja obrigação da 

CONTRATADA 
e) Débitos de ordem trabalhista relativos a pagamentos de empregados da CONTRATADA utilizados na 

execução deste contrato. 
 

CLAÚSULA QUINTA – Da Dotação Orçamentária  

5.1 Os recursos para pagamento das obrigações resultantes do presente contrato são provenientes da 
dotação abaixo indicada: 

SECRETARIA DE OBRAS E SERVIÇOS PÚBLICOS 
04.122.0150.1038.0000 – GESTÃO, CONSTRUÇÃO E AMPLIAÇÃO DA INFRAESTRUTURA MUNICIPAL 
4.4.90.51.00 OBRAS E INSTALAÇÕES 
 
5.1.1. Nos exercícios seguintes (quando aplicável), as despesas respectivas serão empenhadas em relação à 
parte a ser executada, indicando-se os correspondentes créditos e empenhos para sua cobertura. 
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CLAÚSULA SEXTA – Medições 
 
6.1. As medições serão elaboradas de acordo com o cronograma físico financeiro e os serviços registrados no 
Boletim de Medição (BM) serão considerados aceitos, provisoriamente e reconhecidos em condições de ser 
faturados pela CONTRATADA. Deverá o boletim ser assinado por ambas as partes, para fins de apresentação 
ao setor financeiro para o devido pagamento. 
 
6.1.1. A CONTRATADA deverá acompanhar as medições ou avaliações procedidas pelo CONTRATANTE, 
oferecendo, na oportunidade, as impugnações ou considerações que julgar necessárias, as quais serão 
submetidas à apreciação e julgamento da mesma. 
 
6.1.2. A assinatura da CONTRATADA, por seu representante, junto ao CONTRATANTE implicará no 
reconhecimento da exatidão do Boletim de Medição (BM), para efeito de faturamento. 
 
6.2. A CONTRATADA estará obrigada a reparar, corrigir, substituir, remover às suas expensas, no todo ou em 
parte, o objeto da contratação em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções na execução dos 
serviços. 

6.3. Caso haja necessidade de incluir durante a execução da obra algum item referente a alteração de 
quantitativo por motivo de modificação de projetos, será respeitado o preço unitário das planilhas 
contratuais, e no caso de serviços novos estes terão seus custos fixados mediante acordo entre as partes, 
respeitando os limites estabelecidos no art. 65, § 1º, da Lei 8.666/93. 

CLÁUSULA SÉTIMA - Das Penalidades  
 

7.1. Nos casos de inadimplemento ou inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, 
cabe a aplicação de penalidades de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além 
de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente de rescisão unilateral e demais sanções 
previstas em Lei; 

7.2. Nos casos de inexecução parcial da obra ou serviços ou atraso na execução dos mesmos, será cobrada 
multa de 2% (dois por cento) do valor da parte não executada do contrato ou fase em atraso, sem prejuízo 
da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. 

7.3. O atraso na execução dos serviços, inclusive dos prazos parciais constantes do cronograma físico-
financeiro, constitui inadimplência passível de aplicação de multa. 

7.4. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela CONTRATANTE, após regular processo 
administrativo, observando-se o seguinte: 

 7.4.1. O valor da multa será descontado do faturamento e caso este seja insuficiente para cobrir a 
multa, a licitante será convocada para complementação do seu valor no prazo de 05(cinco) dias a contar da 
data da convocação; 
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7.5. A licitante vencedora terá um prazo de 05(cinco) dias úteis, contado a partir da data de certificação da 
aplicação multa, para apresentar recurso à CONTRATANTE. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do 
contrato, o recurso será encaminhado à Procuradoria Municipal, que procederá ao seu exame. 

 7.5.1. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pelo Secretário 
de Obras e Urbanismo, que poderá relevar ou não a multa. 

7.6. Em caso de relevar a multa, a Secretaria de Obras se reserva o direito de cobrar perdas e danos 
porventura cabíveis em razão do inadimplemento de outras obrigações, não constituindo perdão da multa 
como nova ação contratual nem desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

CLÁUSULA OITAVA - Da Rescisão 

8.1. A rescisão do contrato ocorrerá de pleno direito e independente de interpelação judicial ou extrajudicial 
quando da ocorrência de quaisquer das hipóteses: 

a) Falência ou concordata, liquidação judicial ou extrajudicial; 

b) Transferência no todo ou em parte o serviço CONTRATADA sem a prévia autorização da Prefeitura 
Municipal de Barra de Guabiraba; 

c) Retardamento do início da execução dos serviços após 10 (dez) dias do recebimento da Ordem de 
Serviço; 

d) Não cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, principalmente o não pagamento de seu 
pessoal, ou a reiterada impontualidade no cumprimento dessas obrigações; 

e) Não apresentar a comprovação de adimplemento das obrigações trabalhistas, inclusive contribuições 
previdenciárias e depósitos do FGTS, para com seus empregados, quando solicitada pela Fiscalização; 
 
f) Execução dos serviços com manifestada imperícia técnica ou execução negligente comprovada pela 
fiscalização da PMNM. 

g) Nos demais casos previstos em lei. 

§ 1o. Rescindido o Contrato, o Contratante imitir-se-á na posse imediata e exclusiva dos serviços prestados 
entregando-os a quem ela bem entender, sem qualquer consulta ou interferência da Contratada, que 
responderá na forma legal e contratual pela infração ou prestação inadequada que tenha dado causa à 
rescisão. 

§ 2o. No caso do parágrafo anterior, fica a Contratada obrigada a reembolsar o Contratante pelo que esta tiver 
de despender além do valor contratual e a ressarcir perdas e danos que a mesma venha a sofrer em 
consequência da rescisão em tela. 
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§ 3o. Caso o Contratante decida não rescindir o Contrato nos termos desta Cláusula, e sem prejuízo das 
penalidades previstas neste instrumento, poderá a seu exclusivo critério, suspender a sua prestação, até que 
a Contratada cumpra integralmente a condição contratual infringida. 
§ 4o. A rescisão acarretará como consequência imediata a retenção dos créditos decorrentes do Contrato, até 
o limite dos prejuízos causados ao Contratante, além da perda da Garantia  de Execução  (quando houver) em 
favor da Contratante. 
 
§ 5o. Quando a Contratada for notificada da ocorrência de situação permissiva de aplicação de rescisão 
contratual, lhe será garantido o prazo de 15 (quinze) dias para defesa. 
 
§ 6º.  No caso de rescisão deste contrato, a Contratada receberá apenas o pagamento do material já 
entregue e aprovado pela Contratante. 
 
CLÁUSULA NONA - Fiscalização 
 
9.1. A Fiscalização será exercida por preposto da Contratante, encarregado de verificar o cumprimento das 
obrigações da Contratada, visando assegurar que os serviços sejam prestados atendendo ao estipulado pelo 
presente Contrato, podendo, inclusive recusar ou sustar qualquer serviço prestado em desacordo com este 
Contrato ou que atente contra a segurança do pessoal ou bens da Contratante ou de terceiros. 

9.2. A Contratante, através da Secretaria de Infraestrutura e Obras fica investida dos mais amplos poderes 
para fiscalizar toda a execução do serviço, impugnando quaisquer erros ou omissões que considere em 
desacordo com as obrigações da Contratada. 
 
9.3. O nome do fiscal será comunicado à Contratada logo que seja designado. 
 
9.4. A aceitação definitiva dos serviços dar-se-á na conclusão total dos mesmos e após a assinatura, pelas 
partes contratantes, do Termo de Recebimento Definitivo (TRD). 
 
9.4.1. Antes da assinatura do Termo de Recebimento Definitivo, a CONTRATADA deve atender a todas as 
exigências da Fiscalização relativas a pendências, sem ônus para o CONTRATANTE. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – Entrega/Recebimento do Objeto  
 
10.1. Executada integralmente a obra/serviços e cumpridas todas as obrigações do objeto deste Contrato, a 
CONTRATADA deverá comunicar oficialmente ao CONTRATANTE, mediante correspondência escrita, até o 5º 
(quinto) dia após a data fixada para conclusão dos mesmos e o recebimento efetivar-se-á nos seguintes 
termos: 
 
a) Provisoriamente, pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, em até 15 (quinze) dias 
corridos, contados da data da comunicação escrita de execução total do objeto contratado feita pela 
CONTRATADA, mediante termo circunstanciado, assinado pelas partes em três vias, onde serão 
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discriminados todos os serviços objeto do Contrato, para posterior verificação da sua conformidade com 
todos os elementos técnicos que serviram de base para a contratação; 
 
b) Definitivamente, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 
circunstanciado, assinado pelas partes, em três vias, em até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da 
data do recebimento provisório. 
 
10.2. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e segurança do 
serviço, nem ético-profissional pelo perfeito cumprimento das obrigações assumidas, dentro dos limites 
estabelecidos pela lei ou pelo Contrato. 
 
10.3. No termo de recebimento definitivo serão elencadas todas as situações do recebimento, como também 
a descrição detalhada dos serviços recebidos, comprovando a adequação do objeto licitado aos termos 
contratuais. 
 
10.4. Caso a Administração não aceite os serviços, poderá conceder novo prazo a CONTRATADA, para que, às 
suas expensas, complete ou refaça os serviços rejeitados, reservado o direito de aplicação das penalidades 
cabíveis. Enquanto tais serviços não forem recebidos definitivamente, a CONTRATADA não poderá emitir 
faturas a eles correspondentes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – Disposições Gerais 
 
11.1. Caso a Contratada, por qualquer motivo e sem justificativa prévia aceita pela Administração, venha a 
interromper temporariamente a execução dos serviços, o Município, no sentido de evitar danos à Cidade 
(QUANDO APLICÁVEL), poderá contratar outra empresa, em caráter emergencial, glosando o montante 
despendido das faturas subsequentes devidas à empresa titular do presente contrato. 
 
11.2. A Contratada tem pleno conhecimento dos elementos constantes deste contrato, dos locais e de todas 
as condições gerais e peculiares dos serviços a serem executados, não podendo invocar nenhum 
desconhecimento como elemento impeditivo do perfeito cumprimento do contrato.  
 
11.3. Ocorrendo circunstâncias que justifiquem a invocação da existência de caso fortuito ou de força maior, 
a parte impossibilitada de cumprir a sua obrigação deverá dar conhecimento à outra, por escrito e 
imediatamente, da ocorrência e suas consequências. 
 
11.3.1. Se a razão impeditiva ou suas causas perdurarem por mais de 60 (sessenta) dias consecutivos, 
qualquer uma das partes poderá notificar à outra, por escrito, para o encerramento do presente Contrato, 
sob as condições idênticas às estipuladas no § anterior. 
 
11.4 - Fica assegurada a CONTRATADA, na forma do art. 65, II, alínea “d”, da Lei 8.666/93, estabelecer o 
equilíbrio econômico financeiro do contrato, desde que devidamente comprovado, através de 
documentação, a ocorrência de alguma ação que desarticule os preços. 
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11.4.1 - As eventuais solicitações deverão fazer-se acompanhar de comprovação da superveniência do fato 
imprevisível ou previsível, porém de consequências incalculáveis, bem como de demonstração analítica de 
seu impacto nos custos do contrato após comprovação de que se trata de configuração de álea 
extraordinária e extracontratual e que caso seja aprovado se fará por meio de aditamento do contrato. 
11.5. Obriga-se a empresa vencedora da licitação, quando da firmatura do contrato a efetuar, no prazo 
máximo de 10 dias úteis o deposito de 5% (cinco por cento) do valor global para garantia do mesmo, numa 
das modalidades previstas no § 1º do art. 56, da Lei 8.666/93, em dinheiro, fiança bancária ou seguro 
garantia. 
 
11.5.1. A caução inicial será reforçada durante a execução dos serviços contratados, de forma a totalizar 
sempre 5% do valor vigente do contrato (preços iniciais mais reajustamento se houver). 
 
11.6. Os empregados da contratada não manterão nenhum vínculo empregatício com a contratante, sendo 
de sua inteira responsabilidade as obrigações sociais, previdenciárias e trabalhistas relativas aos seus 
empregados ou contratados, inclusive no que tange ao seguro de acidente de trabalho, desligamento, horas 
extras, diárias, quaisquer despesas com alimentação, locomoção, não cabendo à contratante qualquer tipo 
de responsabilidade nem encargos de qualquer natureza. 
 
11.7. Em caso de demanda judicial, a Contratada assumirá isoladamente pelo resultado da ação de seus 
empregados ou prepostos, isentando a Contratante de responsabilidade solidária ou subsidiária, mesmo 
após o encerramento do presente contrato.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Foro 

12.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barra de Guabiraba, Pernambuco, para dirimir as questões 
decorrentes deste Contrato, renunciando as partes, expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado 
que seja. 

E por estarem justas e combinadas, as partes firmam o presente Contrato, em 03 (três) vias de igual teor e 
forma, para um só efeito em 03 (três) vias de igual teor e forma, o presente Contrato.  

 

Barra de Guabiraba, __ de ________ de 2020 
 

DIOGO CARLOS DE LIMA SILVA 
PREFEITO 

CONTRATANTE 
 
 

LUIZ GUSTAVO DE OLIVEIRA WANDERLEY 
Secretário de Obras e Serviços Públicos 

CONTRATANTE 
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NOME DO REPRESENTANTE DA EMPRESA 

Razão Social da Empresa 
CONTRATADA 

 
 

_________________________________________ 
ASSESSORIA JURIDICA 

 
 

TESTEMUNHAS: 

1- __________________________________ 
CPF: 

 
 
 

2- _________________________________ 
CPF: 
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ANEXO II (MODELO) 
 (PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 
CARTA DE APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA 

 
DADOS DA LICITAÇÃO 
RDC Nº  PROCESSO Nº OBJETO: 
DADOS DA EMPRESA 
RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: 
CEP: 
TELEFONE: FAX EMAIL 
DADOS BANCÁRIOS    
BANCO (NOME/Nº) 
 

AGÊNCIA Nº CONTA CORRENTE Nº CIDADE: 

DADOS DO RESPONSÁVEL PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
NOME: 
ENDEREÇO: 
PROFISSÃO 
CPF RG ÓRGÃO EXPEDIDOR: SSP/--- 

 
Atendendo às exigências deste EDITAL, estamos apresentando nossa “PROPOSTA COMERCIAL” relativa ao 
procedimento RDC Nº ___/2021, cujo valor total é de R$ ................ (por extenso), de acordo com as planilhas 
anexas.  
 
Declaramos expressamente que: 
 

1) Concordamos integralmente e sem qualquer restrição com as condições desta Licitação, expressas 
nesta RDC Nº ___/2021, bem assim com as condições de contratação estabelecidas na minuta do 
Contrato, anexa ao Edital. 
 

2) Manteremos válida a Proposta pelo prazo mínimo de 90 (noventa) dias, a contar da data da sua 
apresentação e abertura. 
 

3) Temos conhecimento dos locais e das condições da realização do objeto deste edital e seus anexos.  
 

4) Na realização do objeto licitado (serviços/compras/fornecimento) observaremos rigorosamente as 
Normas Técnicas brasileiras, bem assim as recomendações e instruções da Fiscalização da Prefeitura 
Municipal de Barra de Guabiraba, assumindo, desde já, a integral e exclusiva responsabilidade pela 
perfeita realização do objeto contratual. 
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5) Que nos preços propostos para estão incluídos todos os encargos, tributos, transporte, seguros, despesas 

de natureza fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária, bem como todos os outros custos relacionados 
aos demais serviços de apoio, os quais não acrescentarão ônus para o Município.  

 
6) Que não se admitirá qualquer alegação posterior que vise ao ressarcimento de custos não considerados 

nos preços, ressalvadas as hipóteses de criação ou majoração de encargos fiscais. 
 
 

Atenciosamente, 
 

________________________________ 
Nome da empresa proponente 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO III (MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 
____________,_____de_________de 2021 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 

 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO DISPOSTO NO INC.XXXIII, DO ART. 7º DA CF 
 

 

A Empresa__________________________________________, estabelecida na______________________, 

Inscrita no CNPJ sob o nº___________, declara, sob as penas da Lei que nenhum menor de 18(dezoito) anos 

desempenha trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho com menor de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 (quatorze) anos – (Lei 9.854, de 27/10/99). 

 
_________________________________ 

(Assinatura do representante legal) 
Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO IV (MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 

 
DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE INSTALAÇÕES,  

APARELHAMENTO E PESSOAL. 
 

 
 

____________,_____de_________de 2021 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 

 

A .............................. (nome da empresa), inscrita no CNPJ n.º ................, por intermédio de seu representante 
legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
n.º................................ e do C.P.F. n.º ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, que por 
ocasião da contratação, disporá de toda infraestrutura necessária, adequada e indispensável à integral 
execução de todos os serviços, compreendendo instalações, equipamentos e pessoal técnico especializado 
suficiente para a realização do objeto da licitação.  

 
 

 

_________________________________ 
(Assinatura do representante lega) 

Nome e identidade do representante legal 
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ANEXO V (MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

DECLARAÇÃO DE RECEBIMENTO DE DOCUMENTOS E CONHECIMENTO. 
 

 
____________,_____de_________de 2021 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 

 

 

A .............................. (nome da empresa), inscrita no CNPJ n.º ................, por intermédio de seu representante 
legal que esta subscreve, o(a) Sr.(a) .........................................., portador(a) da Carteira de Identidade 
n.º................................ e do C.P.F. n.º ............................................, DECLARA, sob as penas da Lei, que recebeu 
os documentos e de que tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 
cumprimento das obrigações objeto da licitação. 

  

 

 
 

 

_________________________________ 
(Assinatura do representante lega) 

Nome e identidade do representante legal 
 



 

36 
 

 

ANEXO VI  
(MODELO) 

(PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 
 
 

 
____________,_____de_________de 2021 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 

 
 

DECLARAÇÃO DE DESIMPENDIMENTO DE LICITAR / CONTRATAR 
 

 
 
 
 
(Nome da Empresa..............., ) devidamente inscrita no CNPJ sob o nº ........................., com sua sede à 
Rua........................... (endereço completo), bem como seus sócios e representantes, DECLARAM que não 
estão enquadrados nas hipóteses previstas no item 2.3 do edital RDC Nº 002/2020. 
 

 
 
 
 

Atenciosamente, 
 _____________________________________ 

Nome da empresa proponente 
Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO VII  
(MODELO) 

 
 

 
____________,_____de_________de 2021 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 

DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE 
 
 
Nos termos do edital, a empresa ........................ CNPJ ....................., considerando que a visita técnica foi 
facultativa, nesta oportunidade DECLARAMOS assumir plena e total responsabilidade sobre a  formulação de 
proposta apresentada. 
 

Atenciosamente, 

 

________________________________ 

Nome da empresa proponente 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO VIII 
(MODELO) 

 
 

 
____________,_____de_________de 2021 

A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO A RECOMENDAÇÃO Nº 08/2019 
 
 
(Nome da Empresa...............) inscrita no CNPJ sob o nº ........................., por meio dos seus sócios e 
representantes, em atendimento a Recomendação nº 08/2019, do Ministério Público Federal, se 
comprometem e se responsabilizam pela utilização de produtos e subprodutos minerais e florestais com 
procedência legal. 
 
 

 

Atenciosamente, 

 

________________________________ 

Nome da empresa proponente 

Assinatura do Representante Legal da Licitante 
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ANEXO IX 

(MODELO) 

 
 

____________,_____de_________de 2021 
A 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE GUABIRABA 
REFERENTE: RDC Nº ___/2021 – PROCESSO LICITATÓRIO Nº ___/2021 

 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
 

______________ (nome da empresa), estabelecida na _________________ (rua; nº e cidade), neste ato 
representada por seu representante legal ___________ (nome do representante), ____________________ 
(nacionalidade), ____________ (estado civil), RG nº _______________ e CPF nº ____________, residente e 
domiciliado na _____________ (rua; nº e cidade), declara, sob as penas das Leis Civis e Penais, que a 
empresa acima citada classifica-se como Microempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - EPP, perante a 
_____________ (Receita  Federal e/ou Secretaria da Fazenda do Estado). 

 

 

_____________- ____ , ____ de  ______ de _____ 

 

 

________________________________ 

Representante da empresa 

Cédula de Identidade nº: _____ 
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ANEXO X 

PROJETO BÁSICO 
 

PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS 
 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 
 

MEMORIAL DESCRITIVO 
 

OBSERVAÇÃO: 
 

As peças elencadas acima, são partes integrantes do processo administrativo, estão inseridas em mídia 
digital (CD), que é parte integrante deste edital e estão disponíveis no Sistema do Licitacoes-e e no seguinte 
link: http://transparencia.barradeguabiraba.pe.gov.br/app/pe/barra-de-guabiraba/1/licitacoes  
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ANEXO XI 

DECLARAÇÃO DE VISITA DE INSPEÇÃO 

 

 

 

Declaramos,  sob  as  penas  da  lei,  que  tomamos  conhecimento  de  todas  as  informações  e 

exigências contidas no edital e respectivos anexos da RDC nº xxx, em referência, bem  como  que  

realizamos  vistoria  no  local  onde  serão  executados  os  serviços  e  não  encontramos situações  ou  

condições  de  trabalho  em  desacordo  com  a  Planilha  de  QUANTs  e  Preço,  estando portanto,   

cientes   das   condições   físicas   locais   para   o   cumprimento   do   objeto   da   licitação, 

responsabilizando-nos por todos os custo daí decorrentes. 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

 

 

Carimbo, nome e assinatura do representante legal da empresa e responsável técnico. 

 
 

 


